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BLIKSTEIN, Izidoro — Kaspar Hauser ou a fabricação da realidade. São Paulo, Cultrix-Edusp, 1983. 
98. p . 

Este pequeno livro const i tui um comentário semiótico-filosófico do filme de Wer­
ner Herzog e, ao mesmo t e m p o , um denso t r a tado de semiologia e u m a interessante e 
inovadora p ropos ta epistemológica. A preocupação fundamenta l do Au to r é, sem dú­
vida, epistemológica; é ele mesmo quem o diz no último parágrafo d o Capítulo I: " . . . 
trata-se da relação entre língua, pensamen to , conhec imento e real idade. Até que pon to 
o universo dos signos lingüísticos coincide com a realidade "extralingüística"? C o m o é 
possível conhecer tal real idade por meio de signos lingüísticos? Qual o alcance da 
língua sobre o pensamen to e a cognição? " ( p . 17). É, p o r t a n t o , u m a preocupação epis­
temológica cent rada na problemática relação entre l inguagem e conhecimento da reali­
dade. O filme de Herzog, ou melhor a inda , a enigmática figura de Kaspar Hauser (o jo ­
vem que, por misteriosas razões não desvendadas até agora , só aprende a falar aos 18 
anos) é o estímulo para as interessantíssimas, porém polêmicas reflexões e conclusões 
do Professor Blikstein. 

O Capítulo I — Kaspar Hauser e o deciframento do inundo é u m a " l e i t u r a " semio­
lógica do filme, u m a tentat iva de mos t ra r o po rquê da indecifrabil idade da paisagem 
em que aparece co locado o personagem. Segundo o A. a l inguagem parece não ser sufi­
ciente para "dissolver o pe rmanen te mistério e a perplexidade do olhar de Kaspar H a u ­
ser" , provavelmente , " p o r q u e a significação do m u n d o deve i r romper antes mesmo da 
codificação lingüística com que o recor tamos : os significados já vão sendo desenhados 
na própria percepção /cogn ição da r e a l i d a d e " (p.17). Estas palavras deixam-nos já en­
trever o discutível pos ic ionamento final do A u t o r . 

Mais c la ramente aparece este p o n t o de vista no último parágrafo do Capítulo II-
Signo, significação e realidade. Depois de explicar a noção do signo agost in iana , aris­
totélica, peirceana e saussureana , noção baseada na representat ividade e na arbi t rar ie­
dade do signo, o A. a f i rma que " a educação — (definida como " incu lcação semiológi­
c a " ) —, via de regra, n ã o passa de u m a cons t rução semiológica que nos dá a ilusão da 
r ea l idade" (p.21) . 

C a p . III — O triângulo de Ogden e Richards e a significação lingüística. A apresen­
tação do famoso mode lo t r iangular de Ogden e Richards (baseada em modelos ant igos , 
como o dos estóicos, o de S to . Agostinho' , o dos escolásticos e, inclusive, o de Po r t Ro­
yai) permite a Blikstein l embrar , mais u m a vez, qual é a sua p reocupação principal , a 
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saber, a relação entre signos e coisas ou , nou t ros t e rmos , " a na tureza e o lugar do 
acontec imento semântico. C o m o e q u a n d o eclode a significação? Em que m o m e n t o da 
cognição i r rompe o significado? Qual é o mecanismo de semiose, e n f i m ? " (P .23) . 

C i t ando Coseriu, o A . critica, com toda razão , a man ia logicista de Ogden e Ri-
chards e o fato de eles terem expulsado o referente da teoria do significado lingüístico. 
Essa expulsão limita a perspectiva semiológica de Ogden e Richards . Mais a inda, 
constata-se que até hoje lingüistas e semiólogos con t inuam cercados pelas estreitas 
fronteiras d a re lação triádica; em palavras de Blikstein, lingüistas e semiólogos " a i n d a 
não souberam t ranspor as fronteiras d a relação triádica e nem definir os con to rnos do 
re fe ren te" (p.26) . E m ou t ros termos, nem a inclusão do referente (segundo as teorias 
ternárias d o signo), nem a sua exclusão contribuíram a esclarecer " a s i tuação da coisa 
ou objeto extralingüístico" ( P . 24) . Nesse processo de cap tura , Blikstein chegará a pro­
por , c o m o veremos a seguir, soluções que n ã o nos parece suficientemente coerentes . 

N o C a p . IV — Outros triângulos e o descarte do referente extralingüístico — depois 
de most ra r c o m o Ul lmann è um simples repet idor de Ogden e Richards e de criticar 
Baldinger pela sua falta de rigor científico ao chamar "Triângulo cje U l l m a n n " o 
Triângulo de Ogdem e Richards , observa-se que o acréscimo de termos nos vértices do 
triângulo (por par te de Baldinger) " n ã o consti tui acréscimo algum a o mode lo de Og­
dem e R i c h a r d s " (p . 30); nesta visão, ' a coisa ' (ou referente) cont inua sendo extralin-
güística e, p o r t a n t o , marginal izada do processo da significação lingüística (ibidem). Fi­
ca claro, en t ão , que pa ra Blikstein o referente n ã o pode permanecer fora do processo 
da significação lingüística. P o r isso ele lamenta que " a fecunda noção de objeto 
mental, lançada por Ba ld inger" , acabe re i terando a marginal ização do referente quan ­
do , em princípio, poder ia ter permi t ido " a cap tu ra d o referente ou ' c o i s a ' " ibidem. 
Nós, porém, n ã o vemos c o m o , já que o objeto mental é necessar iamente objeto 
conhecido e nunca o obje to em si mesmo ou " c o i s a " . 

No trapézio de Hegger, menc ionado no final deste capítulo, " c o n t i n u a vazia a pas­
sarela que ligaria a "coisa"/realidade/referente z.o signo lingüístico. O referente conti­
nua fora da semântica e da semiologia, embora se verifique sempre a sua incômoda 
presença nos bem-ar ran jados modelos e esquemas dos lingüistas" (p.31). N ã o vemos 
por que essa presença seja necessar iamente incômoda inclusive nos casos em que se re­
conheça explici tamente que o referente n ã o é obje to da semântica lingüística: só sentir-
se-á incomodado aquele que quer fazer da realidade em si objeto próprio da lingüística 
e não o consegue. 

O cap . V — A semiologia nas malhas do triângulo de Ogdem e Richards, apresenta 
a crítica da visão semiológica de Umber to Eco . C o m efeito, segundo o A. , Eco é um 
cont inuador de Ogdem e Richards e de Ul lmann já em sua primeira "p ro f i s são de fé" 
semiológica em Opera Aberta (1962) e n ã o muda de pos tura em Le forme dei contenuto 
(1971), nem em A theory of semiotics (1976), apesar de nestas duas obras ter in t roduzi­
do a noção de unidade cultural, ambiguamente definida por Eco, segundo Blikstein, 
pois embora seja u m a noção próxima da de " re fe rênc ia / s ign i f icado/ objeto m e n t a l " , 
designaria, às vezes, referentes, coisas em s i . . . 

Achamos pert inentes as críticas feitas a Eco no que se refere à falta de coerência na 
definição do que ele c h a m a de un idade cul tural . A crítica, porém, não chega a ser con­
vincente quan to à conveniência ou não de o semiólogo se preocupar com a realidade 
em si, com o referente. Eco af i rma categoricamente que a noção de referente "é inútil e 
daninha à semiótica" (nota 34, p . 34). Pode-se, porém, aceitar perfei tamente que o sig­
nificado, objeto menta l , concei to, unidade cul tural (ou como se queira chamar o vérti-
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ce do triângulo) procede d i re tamente da realidade em si, como proceder iam, aparente­
mente, as unidades culturais de Eco (veja-se a teoria marxista do concei to, concebido 
como espelho da realidade), ao mesmo tempo que se coloca esse referente em si fora 
do objeto formal da semiologia: afinal o emissor não t ransmite " r e f e r en t e s " , mas refe­
rências ligadas inexoravelmente a símbolos, para empregar a terminologia de Ogdem e 
Richards. A ciência dos signos n ã o se ocupa das coisas substituídas mas dos substitutos 
que nos servem para comunicar as nossas experiências (não as nossas experiências em si 
mesmas, que são referentes, mas as " i m a g e n s psíquicas", os objetos mentais que a elas 
se ligam socialmente . . . ) . 

Blikstein não se con fo rma com que Eco volte também, como os seus predecessores, 
toda a sua a tenção pa ra o lado esquerdo do triângulo e tenta provar que , apesar das 
suas declarações explícitas, Eco acaba sendo ambíguo ao fazer funcionar as suas unida­
des culturais c o m o referentes d a d o que a "unidade cultural estaria s i tuada na 
experiência perceptiva, p o r t a n t o n u m a d imensão anter ior à da ar t iculação lingüística" 
(p. 37), e, conseqüentemente, na d imensão extralingüística do referente. 

Parece-nos que o A . considera evidente (sem tê-lo, porém, demons t rado) que a 
experiência perceptiva está si tuada n u m a instância anter ior à da articulação lingüística; 
não concordamos com esta suposição na medida em que — como teremosNocasião de 
enfatizar pos te r io rmen te— não se podem separar cronologicamente no ser h u m a n o es­
tas duas d imensões , nem mesmo no estágio da mais remota infância, q u a n t o menos no 
caso de u m a pessoa adul ta na qual as percepções são au toma t i camen te a c o m p a n h a d a s 
de signos lingüísticos e vice-versa. Ê p o r t a n t o , impróprio se falar aqui , neste con tex to , 
de u m a d imensão anterior â& experiência percept iva. 

Cap . VI — A modelagem lingüística do universo. Neste capítulo, bas tante polêmico 
na nossa opin ião , o Prof. Blikstein insiste na conveniência de conservar o referente (ex-
tralingüístico) den t ro da lingüística pelo fato de ele ser necessário pa ra a " p r o d u ç ã o do 
evento semântico" (p . 38). Pe rmi t imo-nos estabelecer aqui u m a dist inção per t inente : 
uma coisa é considerar o extralingüístico na base da p r o d u ç ã o do evento semântico e 
outra considerá-lo c o m o objeto da semiologia e / o u da lingüística. O A. af i rma catego­
ricamente à p . 39: " o fato de o referente ser extralingüístico não significa que deva fi­
car fora da lingüística"; nós, em t roca , a f i rmamos , também categor icamente , que se o 
referente é extralifagüístico deve ficar fora do objeto formal da lingüística. Que o refe­
rente seja necessário pa ra entender a gênese d o significado " t o u t c o u r t " não significa 
que ele (o referente) faça parte do significado lingüístico que é o obje to formal da se­
mântica lingüística ou axiologia. 

O A.- fala de " u m a d imensão anter ior à própria experiência ve rba l " que não é a rea­
lidade " t o u t c o u r t " , mas " a percepção-cognição, onde jus tamente se fabricam os refe­
rentes /obje tos men ta i s /un idades cu l t u r a i s " (p . 39). N ã o estará caindo em ambigüida­
de semelhante àquela que ele critica em seus antecessores? Veja-se como Blikstein iden­
tifica aqui referentes com referências ao colocá-los como sinônimos de objetos mentais 
e unidades cul turais . Este referente não é, porém, o referente de Ogdem e Richards que 
se identifica com a real idade em si. Os referentes de Blikstein são fabricados pela 
percepção-cognição e são , p o r t a n t o , não as coisas em si mesmas , mas as coisas 
conhecidas e, nesse sent ido , n ã o são mais referentes senão referências, significados, 
conceitos. . . N ã o en tendemos c o m o possa afirmar-se que estes referentes ( = referên­
cias, objetos mentais) estejam "desprov idos de um es ta tu to lingüístico" a não ser que 
se aceite a teoria — que no fundo parece ser a defendida aqui por Blikstein — de que 
anter iormente ao significado lingüístico existem significados produzidos pela percep-
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cão/cognição , aos quais virá depois a acrescentar-se a experiência verbal . Será, porém, 
possível distinguir c la ramente esses dois m o m e n t o s no processo de aquisição do conhe­
cimento e da l inguagem por pa r te das crianças? 

Parece-nos que o A. utiliza ambiguamen te o termo significado ap l icando-o , às ve­
zes, a uma pretensa d imensão cognitiva pré-lingüística e, às vezes, aos valores lingüísti­
cos ligados à experiência verbal . 

Por que essa insistência n u m a d imensão perceptivo-cognitiva ou numa percep­
ção/cognição? Qua lquer processo perceptivo é cognit ivo. Qual a necessidade dessa du­
plicação terminológica? O A. não esclarece. Pretenderá, com esse emprego , dizer que 
nem toda percepção é cognição? E em que consistiria, en tão , a cognição? Trata-se so­
mente do conhecimento intelectual? (já que perceber diz explicitamente conhecimento 
por meio dos sent idos . . . ) . Por que cognição e não simplesmente conhecimento! 
Cognição é o a to de conhecer , mas conhecimento também pode significar o mesmo . 

Segundo Blikstein " a lingüística deveria (...) p rocurar detectar a função e o papel 
[da experiência perceptivo-cognitiva] na configuração do " r e a l " bem como na arquite­
tura conceituai do nosso p e n s a m e n t o " (p . 39). É óbvio que não se t rata do real em si, 
que é anterior onto logicamente a toda e qualquer configuração, mas do que o A. insiste 
em chamar de " r e f e r e n t e " , fabr icado pela percepção/cognição (e, po r t an to , referência 
mais do que referente). N ã o en tendemos c o m o esse " r e a l " fabricado possa distinguir-
se, como o faz o A. , do " n o s s o p e n s a m e n t o " . . . 

Bem faz o Prof. Iz idoro em criticar o exagero de lingüistas de diferentes escolas e 
tendências ao atr ibuir à l inguagem o papel modal izador da es t rutura conceituai do uni­
verso (Humbold t , W. v. War tbu rg , Trier , Weisgerber, Porzig, Sapir-Whorf , Matorê , 
Martinet , R. Bar thes , Benveniste). O que está errado é o exagero, não o reconhecimen­
to do caráter pr imordia l da l inguagem na organização do pensamento . " S e a língua é o 
'molde ' ou a ' g rande matriz semiótica' da sociedade, é necessário reconhecer que a ex­
periência perceptiva já é um processo (não-verbal) de cognição, de cons t rução e orde­
nação do un ive r so" (p . 42). O caso de Kaspar Hauser e, sem ir tão longe, a es t rutura­
ção cognitiva dos su rdos -mudos , são a rgumentos em favor da crítica de Blikstein con­
tra a at i tude p reponderan te em lingüistas e semiólogos de privilegiar indevidamente o 
papel da linguagem na organização de nosso universo conceituai . 

Concordamos , p lenamente , com o A. em que ê necessário esclarecer "es ta face ain­
da obscura do mecanismo da s igni f icação" , a saber, " c o m o percebemos o m u n d o , as 
'coisas ' , a ' r e a l i d a d e ' ? " (p . 42). O que Blikstein, con tudo , parece esquecer é que o ser 
humano normal não passa por um processo de percepção anterior a toda e qualquer 
linguagem; a percepção se dá num ambiente sa turado de manifestações lingüísticas. Se­
rá possível separar as influências mútuas dos dois processos paralelos e interdependen­
tes? A criança desde antes de nascer começa já a " p e r c e b e r " , isto é, a ter sensações; 
uma dessas sensações é a de ouvir a voz da mãe e a dos que falam per to dela; as percep­
ções da criança estão, p o r t a n t o , impregnadas de linguagem desde o começo. Isto, po­
rém, não diminui o interesse da investigação que Blikstein defende com tanta insistên­
cia e penetração, a saber, o es tudo da relação " e n t r e percepção/cognição e significação 
lingüística" (p. 42). Segundo ele o estudo da significação lingüística não pode ficar 
alheio à investigação dos nossos processos perceptivo-cognit ivos. 

O Cap . Vil — A captura do referente, é provavelmente , o mais inovador e, ao mes­
mo tempo, o mais discutível. E m b o r a a crítica com que começa o capítulo, dirigida aos 
equívocos e incoerências de E. Buyssens, seja pert inente, não o é, no mesmo grau, na 
nossa opinião, a solução a p o n t a d a por Blikstein. C o m efeito, na propos ta de releitura 
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das afirmações de Buyssens, o referente torna-se "cognoscível", " p r o d u t o da dimen­
são percept ivo-cogni t iva" vinculado d i re tamente " c o m a significação lingüística" 
("na medida em que não é, mas representa a real idade extralingüística") (p. 45). Não 
vemos como possa ser c la ramente d is t inguido, a part ir de agora , o " r e f e r e n t e " (fabri­
cação ou obje to mental) da referência. Menos a inda q u a n d o esse referente é identifica­
do com a OUS1A de P la t ão e com o O B J E T O de Saussure: afinal, as OUS1AS corres­
pondem às essências e estas aos significados ou referências. A não ser que Blikstein pre­
tenda dizer que o referente è o "real-conhecido-pelos-sentidos" ( = percebido) enquan­
to a referência seria o significado conceitual-lingüístico cor respondente a esse referen­
te. Mas o A. não nos diz, em par te a lguma, que o " r e f e r e n t e " seja puramente sensorial 
e o significado ou " r e f e r ê n c i a " pu ramen te concei tuai . De fato o A. não se preocupa 
com compara r (e dist inguir) o seu " r e f e r e n t e " com a referência. As citações de Grei-
mas, Coseriu, Saussure e, mais a inda , de Chomsky , parecem conf i rmar que o "refe­
r en te" de Blikstein não é de na tureza pu ramen te sensorial: "pode-se inferir que a nossa 
percepção não é ' i ngênua ' ou ' p u r a ' mas está condic ionada a um sistema de crenças e 
estratégias pe rcep tua i s " (p . 50-51). 

Mais a inda, ao af i rmar o A. que " p o r obra da pe rcepção /cogn ição , a semiose ir­
rompe duran te a t r ans fo rmação da realidade em referente" (p . 49) está reconhecendo 
implicitamente que o referente é um significado e, po r t an to u m a referência, mais do 
que um referente em sentido t radic ional . Q u e out ra coisa significa semiose senão a atri­
buição de um significado a um significante (ou vice-versa) ou seja um processo de signi­
ficação? 

O Cap . VIII — Práxis, referente e linguagem, embora interessante e es t imulador , 
não deixa de criar perplexidades no leitor a ten to : a percepção, que antes (nos capítulos 
anteriores) parecia ser de na tureza sensorial e individual, fica condic ionada à prática 
social, neste capítulo; "...é nessa prática social ou práxisque residiria o mecanismo ge­
rador do sistema perceptual que , a seu t u rno , vai ' fabr icar ' o re fe ren te" (p . 53): nou­
tros termos, a própria percepção estaria condic ionada por u m a prática social que o A. 
supõe anteriorà l inguagem. Esta suposição const i tui , na nossa op in ião , um pon to mui­
to discutível na a rgumen tação de Blikstein em favor de um referente " f a b r i c a d o " pela 
percepção social, referente este também anter ior à l inguagem. 

Se este referente é anter ior à l inguagem fica mais uma vez e, cont ra r iamente às in­
tenções do A. , fora do processo da significação lingüística. Ã p . 54 confirma-se explici­
tamente o nosso receio, mani fes tado antes , de que para o A. a percepção fosse pura­
mente sensorial, e n q u a n t o a cognição seria o conhecimento (intelectual) fruto de uma 
prática social. Na real idade, porém, essa dist inção não é util izada por Blikstein em 
muitos casos em que , como por exemplo , às p . 56 e 58, fala de uma percepção ligada à 
práxis social. No nosso ver essa terminologia , pe rcepção /cogn ição , acaba sendo per­
turbadora na medida em que não é esclarecedora do pensamento do A. e na medida em 
que introduz u m a dist inção desnecessária entre perceber (que é um processo cognitivo) 
e conhecer. 

Todavia , o p o n t o mais discutível deste capítulo, como já manifes tamos ac ima, ê a 
suposição latente de u m a práxis social sem linguagem e anter ior a ela. Suposição gra­
tuita porque , no h o m e m histórico, um dos elementos fundamentais da práxis social é 
justamente a l inguagem, mesmo na definição marxista assumida pelo A . : " c o n j u n t o de 
atividades h u m a n a s que engendram não só as condições de p rodução , mas , de um mo­
do geral, as condições de existência de uma soc iedade" (p. 54). Quem poderá negar que 
a atividade lingüística è u m a das mais impor tan tes nesse processo todo? 
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O exemplo de Kaspar Hauser não facilita a posição do A. porque ele foi u m a exce­
ção e careceu de u m a prática social normal (isto é, in t imamente ligada à l inguagem) no 
condic ionamento de suas percepções. Blikstein concede aqui que a l inguagem também 
tem parte nessa percepção do m u n d o , e m b o r a a separe es t ranhamente da práxis como 
se a linguagem não fosse um dos elementos da prática social: " . . . o s elementos que mo­
delam a percepção do m u n d o e as configurações conceituais podem ser cap tu rados não 
só na linguagem mas sobre tudo na d imensão da práxis" (p. 55). Note-se c o m o , mais 
uma vez, se conf i rma a nossa impressão de que para Blikstein a percepção diz respeito 
à recepção de estímulos sensoriais, d is t inguindo-a, por isso, das configurações concei­
tuais (que seriam a cognição . . . ) . Esta dist inção é insustentável no ser h u m a n o que é si­
mul taneamente sensitivo e intelectual, e m b o r a possamos nocionalmente distinguir as 
operações sensoriais das intelectivas. A percepção h u m a n a é, de fato, s imul taneamente 
sensorial e intelectual, não t endo , p o r t a n t o , consistência falar de u m a percepção pri­
meiro sensitiva e depois intelectual, como parece sugerir o A. 

As citações de Schaff não p rovam nada em favor da pos tura do A. Com efeito, em 
momento algum Schaff diz que a práxis social "cons ide rada indefectível e vital para a 
existência e sobrevivência de qualquer c o m u n i d a d e " (p . 56) seja independente ou ante­
rior à l inguagem. Daí que seja pe r tu rbadora , mas não no sentido invocado por Bliks­
tein, a conclusão de Schaff c i tada à p . 58: " a l inguagem desenvolveu-se his tor icamente 
no contexto dessa práxis vital...'" Essa af i rmação de Schaff pode perfei tamente 
interpretar-se no sentido de que a práxis social desenvolve his tor icamente , em qualquer 
comunidade , uma linguagem específica que é parte integrante e inseparável dessa prá­
xis social. O te rmo "desenvo lve r " não supõe necessariamente pr ior idades cronológicas 
nem da práxis, nem da l inguagem. . . 

Daí que o gráfico n.° 13 (que deveria figurar n ã o na p . 57 mas na p . 58 depois da 
conclusão) , e m b o r a seja mu i to elegante e sugestivo, n ã o cor responde , assim nos pare­
ce, a u m a visão objetiva das relações l inguagem/percepção / rea l idade . A imbr icação e 
complexidade desse re lac ionamento é mui to maior d o que o que sugere a visão marxis­
ta e s implif icadora em que se inspira o professor Blikstein. 

Observe-se, ou t ross im, c o m o , a part ir deste capítulo VIII , o A. elimina de seus grá­
ficos a referência ou significado que fica assim implícita no te rmo linguagem (símbolo 
+ referência); parece u m a volta inconsciente ao signo de Saussure e, po r t an to , a u m a 
expulsão do referente do c a m p o da lingüística: tan to no gráfico n.° 12 q u a n t o no n.° 
13 o referente fica fora da l inguagem! Este " r e f e r e n t e " con tudo , torna-se, de fato, 
referência, na medida em que ele é fabr icado, construído por nosso apare lho 
perceptivo-cognit ivo, e n q u a n t o a l inguagem (nomes diferentes de " n e v e " ) fica reduzi­
da ao mero significante. Esta visão é, aliás, mui to condizente com a visão marxista do 
signo (ver, por exemplo , a dou t r ina de Reznikov a esse respeito). 

Cap . IX — Corredores isotópicos e estereótipos. As considerações, mui to interes­
santes aliás, deste capítulo, relativas aos mecanismos com que a práxis engendra os ele­
mentos modelantes da percepção são todas aceitáveis (embora o recorte imposto pelos 
corredores isotópicos nos pareça um pouco simplista no seu b inar ismo redutor e arbi­
trário). Não é, porém, aceitável o d is tanciamento a inda maior que o A. estabelece entre 
a práxis e a l inguagem como se esta não part icipasse, e mui to a t ivamente , na art icula­
ção dos traços ideológicos e dos corredores isotópicos. Também não é inteiramente ob­
jetivo falar de um "un ive r so a m o r f o e contínuo d o r e a l " " t o u t c o u r t " : esta a lusão à 
concepção glossemática da substância do conteúdo esquece que se t rata de um universo 
linguisticamente amorfo, isto é, ap rox imadamen te o universo dos surdos-mudos que , 
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previamente ao uso da língua, oferece recortes naturais óbvios e indiscutíveis (em algu­
mas áreas da experiência, pelo menos) e que , p o r t a n t o , não ê amorfo em todos os senti­
dos indiscr iminadamente , a n ã o ser que aceitemos sem discussão as concepções idealis­
tas de Kant sobre a incognoscibi l idade do real. Não parece ser esta, porém, a visão re­
conhecidamente marxis ta e, p o r t a n t o , bem realista do nosso Autor . 

Cap . X — Semiose não-verbal e pensamento visual. A afirmativa com que começa 
este capítulo, a saber: " T o d o esse processo — da praxis ao referente — desenvolve-se, 
em princípio, n u m a d imensão não verbal , sem a intervenção obrigatória da língua", é 
demasiado categórica para poder ser aceita. O A. não fornece provas científicas de 
afirmativas como estas que par tem, inconscientemente, de u m a super-valoração dos es­
quemas (gráficos) fabricados por ele mesmo no seu entus iasmo inovador . Pelo simples 
fato de o ser h u m a n o estar imerso num universo p redominan temente lingüístico, desde 
antes de nascer (o feto h u m a n o ouve a voz da mãe e dos que falam per to dela) fica mui­
to difícil admit i r que o processo — idealizado por Blikstein — e que iria da práxis ao re­
ferente (entendido mais c o m o " r e f e r ê n c i a " do que como " r e f e r e n t e " na nossa opi­
nião), se desenvolva n u m a dimensão não verbale sem a intervenção da língua. Essa in­
tervenção só não é obrigatória no caso das crianças surdas-mudas ou isoladas do 
convívio h u m a n o (como Kaspar Hauser ) . P o r t a n t o , fica também prejudicada a af i rma­
ção de que exista " t o d o um universo de significação implicado na d imensão não-verbal 
da percepção/cognição e que é gerado no trajeto práxis-estereótipo-referente." (p. 66). 

As citações, que o A. utiliza, ou nada falam de u m a pretensa exclusão da d imensão 
lingüística, como as palavras de L. Althusser da p. 66, ou são mui to poéticas para se­
rem utilizadas como a r g u m e n t o científico (Bachelard, Guimarães Rosa, Eisenstein. . . ) . 

N ã o con tes tamos a possibi l idade de os sistemas não-verbais influírem 
decididamente no nosso apare lho perceptual ; o que con tes tamos é a possibil idade de 
a f i rmarmos categor icamente , c o m o o faz Blikstein, que , por exemplo , " a d imensão 
proxêmica tem fecundado in in te r rup tamente o nosso apare lho perceptual sem 
qualquer auxílio dos códigos verbais" (p . 75) (grifos nossos) . A advertência de E . Hal l , 
que o A . acrescenta c o m o a rgumen to , não diz que esses diferentes m u n d o s sensoriais 
habi tados por pessoas de cul turas diferentes a tuem independentemente da língua 
falada po r essas pessoas . 

Observe-se, de passagem, que ao introduzir o pensamenro de Hall , o nosso A. es­
clarece que segundo Hall "é preciso que nos demos conta da significação produzida pe-
"los sistemas não-verbais dos espaços e dos m o v i m e n t o s " (p . 75). Perguntar-lhe-íamos, 
se essa significação produzida é o referente pré-lingüístico que ele pretende diferente da 
"coisa em s i " e da " r e f e r ê n c i a " (lingüística). Se for o referente, en tão esse referente é 
uma idéia, um significado (pré-lingüístico). Qual é a relação entre esse significado pré-
lingüístico e a referência lingüística? 

Cap . XI — Língua e reprodução da práxis. O que quer dizer que " s e m práxis, sem 
estereótipos, a sua ap rox imação cognitiva da real idade é direta: para Kaspar Hauser , 
não haveria referente ou real idade fabricada, o que o leva a ver o m u n d o c o m o um 
amálgama de m a n c h a s " (p . 76-77)? C o n c o r d a m o s com que Kaspar Hauser careça de 
"óculos soc ia i s" ; isto, porém, n ã o autor iza a dizer que ele possua uma aproximação 
cognitiva direta da realidade] Autor iza-nos a dizer que ele se utiliza dos "óculos indivi­
d u a i s " que o a c o m p a n h a r a m duran te 18 anos no sótão em que ficou preso desde o seu 
nascimento: a real idade por ele fabricada é, logicamente, bem ou t ra daque la fabricada 
pela sociedade de Nurembergue ; não é, porém, a realidade em s /d i re tamente conhecida 
por ele. . . Socializada ou n ã o , n ã o existe cognição através do olhar puro. Os esterótipos 
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individuais de Kaspar Hauser n ã o lhe permitem ver a real idade senão como um "amál­
gama de m a n c h a s " ; a língua ta rd iamente aprend ida por ele fica a serviço do seu "o lhar 
individual" que , por ser in te i ramente a-social, acaba sendo uma subversão da ordem 
estabelecida pela práxis social. 

N ã o vemos c o m o possa Blikstein, a part i r de um caso doent io e excepcional, 
af irmar que " A experiência cognitiva de Kaspar Hauser nos permite , desse modo , 
divisar com nitidez o momento em que a língua passa a exercer a sua função 
interpretante ou mode lan te na pe rcepção /cogn ição e no p e n s a m e n t o " (p . 79) (grifos 
nossos). C o m o se nos seres h u m a n o s normais existisse um tal m o m e n t o em que eles 
sentissem a necessidade de " recor re r ao sistema verbal pa ra material izar e compreender 
a significação e s c o n d i d a " (p . 79). A língua n ã o " p a s s a a a tua r sobre a práxis" num 
de terminado m o m e n t o como pre tende o A . Ela é parte da práxis social! N ã o faz 
sentido distinguir "práxis, cinésica, proxêmica e discurso lingüístico" (p.83) como 
qua t ro fontes que interagissem m u t u a m e n t e . A práxis social definida pelo próprio 
Blikstein à p . 54 c o m o " c o n j u n t o de at ividades h u m a n a s e t c . " inclui a cinésica, a 
proxêmica e o discurso lingüístico. Aqu i está, na nossa opin ião a g rande ambigüidade e 
a grande falha d o discurso bl iks teniano: supor u m a práxis social separada da 
linguagem e de ou t ros meios de comunicação e interação h u m a n a s (gestos e 
movimentos) n ã o é aceitável po rque n ã o cor responde à real idade social do ser h u m a n o . 
Lembremos aqui as criteriosas críticas feitas por Coseriu à dicotomia langue/parole, 
jus tamente pelo fato de Saussure ter traçado u m a separação demas iado radical entre o 
indivíduo e a sociedade: o indivíduo é um ser social e c o m o tal mui tas das suas 
manifestações lingüísticas (e outras) n ã o podem ser consideradas c o m o exclusivamente 
individuais: elas também são sociais na medida em que são interindividuais , coletivas, 
repetitivas de usos an te r iores . . . Blikstein, por sua vez, nos apresenta u m a práxis social 
radicalmente separada da linguagem: isto, repet imos, só se verifica em casos 
excepcionais c o m o o de Kaspar Hauser , crianças feras, su rdos -mudos . Ém Kaspar 
Hauser acrescenta-se, além d o mais , a ausência de socialização que o t r ans fo rmou em 
um ser a-social e e s t ranho , mas n ã o desprovido de u m a manei ra " s u i gene r i s " de veras 
coisas, aquela que chamávamos acima de óculos individuais. 

Surpreende-nos, todavia , que a part ir da p . 80 a língua re tome, na visão do A . , o lu­
gar que lhe t inha sido t i rado nos esquemas e gráficos anter iores . Só que ele cont inua se­
parando a l inguagem da práxis q u a n d o , em real idade, aquela é parte integrante da prá­
tica social. Parece , inclusive, que chega a lamentar esse papel fundamental da língua na 
"fabr icação da r ea l i dade" . Daí o falar de uma função " f a sc i s t a " da l inguagem, de " a -
m a r r a m e n t o " da percepção, de " impasse epistemológico" etc. 

A nossa l ibertação dessas amar ra s impostas pela l inguagem só virá se realizar me­
diante a função poética da mesma num processo de subversão da estereotipia cr iada pe­
la práxis. Até o p o n t o de " a lição de Kaspar H a u s e r " permanecer " c o m o um modelo 
de práxis l i b e r t a d o r a " (p . 86). N ã o vemos em que o malogrado adolescente possa cons­
tituir modelo nenhum para o ser h u m a n o normal , nem podemos aceitar t ranqui lamen­
te que Kaspar Hauser m o r r a por causa do uso es t ranho que ele faz da l inguagem e que 
Blikstein chama de "práxis l i b e r t a d o r a " (p . 86). No cap . I o A. nos dizia que " o crime 
nunca foi esc la rec ido" e que " o segredo de Kaspar Hauser resistirá à dissecação de seu 
cadáver e até a re ta lhação do seu cérebro" (p . 12). Terá Blikstein desvendado final­
mente o enigma ao atr ibuir a mor te de K. H . a um uso subversivo e l iber tador da lin­
guagem? 

Não somos contrários ao renovado esforço de vera real idade com novos o lhos por 
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razões de l ibertação e enr iquecimento interior. O que não podemos aceitar é que a lin­
guagem seja considerada como um obstáculo para o conhecimento objetivo da realida­
de: a l inguagem padron iza , recorta , unifica as nossas experiências pa ra que possamos 
comunicá-las, mas não nos faz necessar iamente prisioneiros das suas redes; a capacida­
de de abs t ração da nossa inteligência, e não um pretenso con ta to pré-lingüístico ou a-
lingüístico com a real idade, é o que nos permitirá usar a l inguagem como ins t rumento , 
sem t rans fo rmarmo-nos necessar iamente em escravos da práxis lingüística. No uso da 
linguagem, em sua pleni tude funcional , apoiar-se-á a nossa verdadeira l ibertação 4 a s 
visões e interpretações pré-fabricadas. 
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